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A  E X T I N Ç Ã O
S E C . X I X



INCONSTITUCIONAL

As Cortes Gerais Extraordinárias da Nação, considerando o Tribunal do 

Santo Ofício incompatível com os princípios da Constituição, 

decretaram que fosse extinto em 31 de Março de 1821, assim como as 

Inquisições



INCONSTITUCIONAL



A  
I N C O R P O R A Ç Ã O
S E C . X I X



DA DISPERSÃO… | 1821 A 1824

Em cumprimento do disposto na Lei de Extinção datada de 31 de março de 1821, os 

cartórios do Tribunal do Santo Ofício e das Inquisições foram depositados na 

Biblioteca Pública de Lisboa.

O diploma, promulgado em 5 de Abril seguinte, determinava o destino dos arquivos 

do Conselho Geral e das Inquisições de Lisboa, Coimbra e Évora.

‘Todos os livros, manuscritos, processos findos e tudo o mais que existir nos cartórios do 

mencionado Tribunal e Inquisições serão remetidos à Biblioteca Pública de Lisboa para 

serem conservados em cautela na Repartição dos Manuscritos, e inventariados.’



DA DISPERSÃO… | 1821 A 1824

Em 10 de Maio uma portaria do Tesouro Público Nacional encarregou o Dr. Bernardo 
António da Mota e Silva, corregedor do bairro de Alfama, de fazer o inventário dos bens 
de raiz, móveis, alfaias, papéis e livros pertencentes ao extinto Conselho Geral 
do Santo Ofício e Inquisição de Lisboa.  

A urgência exigida na elaboração do inventário e a desordem e multiplicidade dos 
documentos não permitiam que uma só pessoa o efectuasse nas condições requeridas. 
Foram então nomeados, por portaria de 2 de Julho desse ano, sete funcionários.

A 9 de Julho de 1821, compareceram na Biblioteca Pública, para dar ínicio aos trabalhos, o 
Dr. Bernardo António da Mota e Silva, José Bonifácio Borges de Castro, e os praticantes 
Pedro Paulo Correia, Lourenço José de Barros, José Anastácio Velasco Galiano, Francisco 
José Moreira, Marcolino José de Almeida Torre do Vale e João Joaquim de Andrade, os quais 
assinaram o termo de abertura do inventário.





Portugal, Torre do Tombo, 
Instrumentos de Descrição, L 449 

"Inventário dos Papéis 
pertencentes ao Extinto 
Conselho Geral do Santo Ofício“



DA DISPERSÃO… | 1821 A 1824

Três anos e três meses depois, em 11 de Outubro de 1824, o inventário foi dado por 

concluído. 

O inventário devia dar entrada na Torre do Tombo juntamente com a 

documentação. Na realidade ficaram por inventariar muitos “papéis” do Conselho 

Geral que chegaram ao Arquivo misturados com os da Inquisição de Lisboa e como 

tal foram considerados.



DA DISPERSÃO… | 1821 A 1824

A dimensão da documentação a incorporar e a exiguidade do espaço 

disponível no Real Arquivo determinaram a decisão de se iniciar a incorporação 

com os documentos do Conselho Geral e da Inquisição de Lisboa. 

O Ministro do Reino, Marquês de Palmela encetou as necessárias diligências, visando 

concertar as acções das entidades envolvidas – o Bibliotecário-Mor Monsenhor 

Joaquim Ferreira Gordo, o Guarda-Mor do Real Arquivo Visconde de Santarém, o 

Intendente das Obras Públicas Duarte José Fava -, assim como a preparação do 

espaço do Real Arquivo onde seria acomodada.



Portugal, Torre do Tombo, 
Arquivo do Arquivo, Avisos e 
Ordens, mç. 11, n.º 199 



A representação do Bibliotecário-Mor ao Rei 

defendendo a permanência dos livros 

impressos na Real Biblioteca Pública, colheu 

a concordância do Guarda-Mor do Real Arquivo 

que solicitou os duplicados que deles houvesse.

Portugal, Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, 
Avisos e Ordens, mç. 11, n.º 207



DA DISPERSÃO… | 1821 A 1824

Foi assim decidido o desmembramento do cartório do Conselho Geral do 

Santo Ofício e da Inquisição de Lisboa que passou a integrar o património da 

Biblioteca Pública, por decisão régia de 16 de Setembro de 1824.

Abria-se o precedente para repetir a decisão na futura incorporação dos livros e 

documentos das Inquisições de Coimbra e de Évora.



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836

Ao fim de várias diligências, a ordem decisiva foi dada em 27 de junho de 1825: o 

Ministro do Reino participou, então que no Real Arquivo da Torre do Tombo estava 

pronta a casa destinada para se recolherem os papéis da extinta 

Inquisição.

Esta ordem foi participada ao Visconde de Santarém a 1 de julho.



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836
Registo da ordem para se 
recolherem os papéis da 
Inquisição e Santo Ofício 
na Torre do Tombo

1825-07-01

Portugal, Torre do Tombo, Arquivo 
do Arquivo, Avisos e Ordens, liv. 19, 
f. 214



Por Portaria, datada de 2 de julho de 1825, relativa à 

arrecadação dos documentos, o Visconde de 

Santarém, guarda-mor do Real Arquivo da Torre do 

Tombo, dirigida ao oficial maior [Francisco Nunes 

Franklin] para que nomeasse José Manuel Severo 

Aureliano Basto, para passar à Real Biblioteca onde 

receberia os mencionados papéis.

Portugal, Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, 
Avisos e Ordens, mç. 12, n.º 58

Assinatura de Francisco Nunes Franklin



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836

Em 5 de julho de 1825, começou a incorporação dos arquivos da Inquisição na Torre do 

Tombo, ainda que, nas palavras do Visconde de Santarém, na Portaria sobre os documentos 

de 26 de Julho de 1825, tenha 

“[…] sido muito irregular, e extraordinário o modo por que foram feitas as 

últimas remessas para o Real Arquivo da Torre do Tombo, dos documentos do cartório 

da Inquisição de Lisboa, tendo sido conduzidos em 15 carros sem a necessária 

segurança […]”.

Ainda assim, o Visconde de Santarém via coroado de êxito o seu esforço para conseguir a 

incorporação daqueles cartórios.



A Portaria de 1 de abril de 1826 do Visconde de Santarém 

dirigida ao oficial maior do Real Arquivo da Torre do 

Tombo participando estarem colocados nos seus 

devidos lugares os livros e papéis do cartório do 

Santo Ofício, fazendo guardar e registar as três relações 

anexas.  Estas relações completavam o que o citado 

"Inventário dos Papéis” não descrevia.

Portugal, Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, 
Avisos e Ordens, mç. 13, n.º 26



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836

A incorporação dos cartórios do Conselho Geral do Santo Ofício e da Inquisição de Lisboa 

na Torre do Tombo foi uma efeméride notável, dada a importância do considerável espólio 

documental. Esta foi a primeira das grandes incorporações que se processaram no século 

XIX.

A documentação em 122 caixotes das Inquisições de Coimbra e Évora, que se encontrava 

no armazém da censura, deveria 

“[…] passar provisoriamente para a Biblioteca Pública quando saíssem os do 

Conselho Geral e da Inquisição de Lisboa e enquanto não houvesse espaço no Real 

Arquivo”.



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836

No tempo do Bispo Conde Guarda-Mor D. Frei Francisco de São Luís, José Manuel 

Severo Aureliano Basto, continuou os esforços do Visconde de Santarém, no sentido 

de concretizar a incorporação da documentação das Inquisições de Coimbra e de 

Évora.

Por Portaria do Governo, em 4 de Maio de 1836, ordenou-se que os processos e 

mais papéis das extintas Inquisições que estivessem depositados na Biblioteca, 

fossem transferidos para o Arquivo da Torre do Tombo, e que aí fossem 

guardados conjuntamente com todos os outros da mesma natureza.



Portaria do Governo, em 4 de Maio de 1836,

“Sendo presente à Rainha, que uma grande parte dos 

cartórios do Santo Ofício se acham no Arquivo da Torre do 

Tombo, e que o resto dos papéis se conservam na Biblioteca 

Pública da Corte; e considerando a mesma Augusta Senhora 

quanto importa fazer reunir em um só local, todos esses 

documentos formando uma Colecção completa para auxílio e 

esclarecimento da História” […]

Portugal, Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, 
Avisos e Ordens, mç. 17, n.º 68



…À REUNIÃO | DE 1825 A 1836

O cumprimento da portaria de 4 de maio de 1836 pouco demorou. É de crer que a 

transferência se tenha feito de imediato.  A 21 de junho seguinte a documentação já se 

encontrava na Torre do Tombo. Nesta data,  Aureliano Basto informava o bispo Guarda-Mor:

‘O inventário do arquivo está acabado porém não o mando porque Tomás 

Caetano foi à Biblioteca para lhe darem a relação do conteúdo das duas últimas 

Inquisições que vieram, e então encherei esta lacuna’. [Mas] ‘Vista a demora da 

Biblioteca em remeter e relação dos maços dos papéis das Inquisições de Coimbra e 

Évora não devo reter por mais tempo o inventário geral do Arquivo e por isso o envio 

a V. Ex.ª […]’.



DA CONFUSÃO E DESORDEM

O Visconde de Santarém, então guarda-mor, alude, repetidas vezes, à confusão e 

desordem em que os documentos do Conselho Geral Tribunal do 

Santo Ofício e das Inquisições entraram para o Arquivo.

Assim, para ‘dar alguma ordem ao vastíssimo cartório do Conselho Geral 

para o tirar da grande confusão com que foi remetido’, em 26 de julho de 

1825, deu instruções ao oficial-maior Francisco Nunes Franklin, para dar 

prioridade à documentação dos ‘maços’, depois dos ‘livros encadernados e em 

pasta’, e finalmente dos ‘documentos avulsos’.



I N I C I A M - S E  O S  
T R A B A L H O S
S E C . X I X



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

Em dezembro de 1825, o Visconde de Santarém informava que se encontravam já 

‘inventariados específica, numérica e cronologicamente mais de 13 000 

processos como trabalho preliminar para a sua devida classificação”

Esse número subiu a 14 654 em outubro de 1826.

Assinatura de Francisco Nunes Franklin



Índice antigo. Os processos relativos ao Padre António Vieira



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

A incorporação dos cartórios do Conselho Geral do Santo Ofício e do Tribunal de 

Lisboa na Torre do Tombo foi uma efeméride notável, dada a importância do 

considerável espólio documental.

A sua classificação mobilizou metade dos oficias efectivos, conforme refere o oficial-

maior no relatório de 5 de outubro de 1825.

Como aqueles eram em número reduzido, foi autorizado o contrato de quatro 

escriturários por Portaria de 10 de fevereiro de 1827.



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

A primeira tarefa para a classificação dos documentos consistiu na sua numeração 

contínua.

Foi considerado desde logo que a documentação do Conselho Geral constava no 

Inventário e que a restante pertencia à Inquisição de Lisboa.

Assim, a numeração foi iniciada pelos processos crime de Lisboa, mas depois foram 

cotados nessa sequência todos os papéis que surgiam. 

A prioridade foi dada aos documentos contidos nos maços, muito provavelmente os 

maços originais dos processos.



Processos-crime da Inquisição de Lisboa



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

Os livros teriam numeração distinta, mas a documentação avulsa e livros não 

encadernados ou truncados foram numerados na sequência dos processos.

Chegou-se, assim, ao processo 17.976, número que tem sido considerado 

corresponder aos réus julgados pela Inquisição de Lisboa.

Uma breve nota no ‘Caderno dos trabalhos distribuídos aos empregados do 

Real Archivo na Casa da Escrituração’, de 1833, diz que se começou a alfabetar o 

índice da Inquisição e Santo Ofício de Lisboa a 9 de dezembro.



Livros da Inquisição de Lisboa



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

Apesar de não haver notícia dos trabalhos de inventariação dos cartórios das 

Inquisições de Coimbra e de Évora, existe o resultado desses trabalhos: 

os índices dos processos crime em pequenos verbetes, tal com haviam sido feitos 

para a Inquisição de Lisboa, os chamados ‘rosários’.



Fase preparatória dos rosários

Fichas de rosário relativas aos processos do Padre António Vieira



INICIAM-SE OS TRABALHOS | SEC. XIX

Os arquivos dos Tribunais de Lisboa, Coimbra e Évora tiveram apenas um 

tratamento preliminar que consistiu na numeração contínua dos processos 

crime, e incluiu documentos de natureza diversa.

Os livros das três Inquisições não foram inventariados nesta época.

Apenas se mantiveram juntas as séries dos Cadernos do Promotor, de Solicitantes e 

de Nefandos, embora incompletas.



C O N T I N U A M  O S  
T R A B A L H O S
S E C . X X



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Nomeado conservador da Torre do Tombo em 1902,  António Baião, teve a 

seu cargo os cartórios do Santo Ofício.

O interesse que lhe despertou este acervo documental está bem expresso nas 

obras e estudos que publicou. Neles estudou os regimentos do Conselho Geral, 

as diligências de habilitação para familiares do Santo Ofício, os processos, os 

Cadernos do Promotor.

Mas grande número de livros e documentos continuou por identificar.



António Baião na Torre do Tombo, em São Bento Uma das obras de António Baião sobre a Inquisição



A principal obra de António Baião sobre a Torre do Tombo



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Pelos anos 50, foram atados em 

grossos maços após 

apressada classificação por 

assuntos, onde o conteúdo nem 

sempre correspondia ao rótulo 

que lhe foi posto.

Os maços da Inquisição de Lisboa no antigo 

edifício da Torre do Tombo, em São Bento



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Nos anos 60 procedeu-se à elaboração de 

um catálogo, em cadernetas, para os 

processos da Inquisição de Évora e, mais 

tarde, iniciou-se igual tratamento para as 

Inquisições de Coimbra e de Lisboa, 

substituindo-se os velhos ‘rosários’

Cadernetas da Inquisição de Évora



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Verbete de descrição de um processo das cadernetas da Inquisição de Évora



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Verbetes de descrição de um dos processos 

do Padre António Vieira, e outro



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX
Os trabalhos de identificação, 

classificação e organização do 

conjunto dos cartórios do Tribunal 

do Santo Ofício foram efectuados

na década de 70, deles resultando o 

conhecido inventário ‘Os Arquivos 

da Inquisição’, da autoria da 

conservadora Maria do Carmo 

Jasmins Dias Farinha.



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX
Este Inventário reúne e oferece a História custodial e arquivística do 

fundo do Tribunal do Santo Ofício, fundamentando-se, maioritariamente, 

na documentação do Ministério do Reino e nos Avisos e Ordens e livros de 

Registo do Arquivo do Arquivo, remetendo para os protagonistas das 

diligências da incorporação do século XIX: o Ministro do Reino, o Guarda Mor 

e oficiais do Real Arquivo, o Bibliotecário da Real Biblioteca Pública da Corte, 

o Intendente das Obras Públicas.

A citada conservadora divulga o progresso do trabalho arquivístico 

alcançado, e o conhecimento obtido sobre a documentação trabalhada, 

demonstrados no Inventário do Conselho Geral, da Inquisição de Lisboa, da 

Inquisição de Coimbra, da Inquisição de Évora. 



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

Publica ainda as listas dos Inquisidores Gerais, dos Conselheiros 

Deputados Inquisidores de Lisboa, Coimbra e Évora.

Este Inventário foi a matriz do trabalho de tratamento arquivístico 

realizado na documentação da Inquisição de Lisboa, entre 2007 e 2009, no 

âmbito do Projecto Inquisição de Lisboa online.



CONTINUAM OS TRABALHOS | SEC. XX

A preparação da mudança para o novo edifício da Torre do Tombo fez 

interromper esses trabalhos, os quais viriam a ser retomados já na década de 90, 

com recurso aos meios informáticos.

TT online – registo descritivo de um 

processo do Padre António Vieira



A I N D A  
T R A B A L H A M O S
S E C . X X I



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Projecto Inquisição de Lisboa online

Este projecto resultou de um protocolo de cooperação entre a REN, SGPS, e a 

DGARQ, assinado em 12 de Julho de 2007, a realizar até Dezembro de 2009, e 

teve como principal objectivo o tratamento arquivístico, a conservação e 

restauro, a digitalização dos livros, processos, e maços de documentos 

do subfundo Inquisição de Lisboa do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

com vista à disponibilização de registos descritivos e de imagens dos 

documentos através do catálogo em linha



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Ficaram então disponíveis online:

19.775 registos descritivos 

2.392.997 imagens



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

A adopção da tecnologia digital potenciou a divulgação da informação em redes 

de conhecimento sem fronteiras e, simultaneamente, permitiu a sua preservação 

em formato digital.

A concretização do Projecto envolveu uma equipa multidisciplinar, com elevado 

sentido de compromisso com o serviço, capacitada para responder aos 

problemas associados à descrição, conservação e restauro, e digitalização de 

documentos e ao armazenamento de imagens da Inquisição de Lisboa.



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Inquisição de Lisboa online – registo descritivo de um processo do Padre António Vieira



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Inquisição de Lisboa online – registo descritivo de um processo do Padre António Vieira



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Tribunal do Santo Ofício:

caixas no depósito



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Tribunal do Santo Ofício: um vislumbre do depósito



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Neste momento estão disponíveis online:

77 796 registos descritivos

Dos níveis Fundo (F), sub-fundo (SF), secção (SC), 

série (SR), UI (unidades de instalação, caixas ou livros), 

DC (documento composto ou processo), D (documento simples)



AINDA TRABALHAMOS | SEC. XXI

Tribunal do Santo Ofício: n.º de registos descritivos por nível de descrição



“O Tribunal do Santo Ofício estendeu a sua acção a todo o País e a quase 

todos os territórios submetidos à Coroa portuguesa no longo período da sua 

existência, entre 1536 e1821. 

A numerosa documentação proveniente dos seus cartórios encerra, 

naturalmente, dados indispensáveis para o conhecimento da instituição, das 

pessoas que a serviram, das suas vítimas ou de simples testemunhas, mas 

fornece também informações do maior valor para a história de toda a época

em que exerceu a sua actividade. 

Conflitos sociais, dificuldades económicas, censura, movimento 

marítimo, arquitectura urbana, toponímia, integração de estrangeiros 

na sociedade portuguesa, evolução das mentalidades são alguns dos 

temas que podem ser estudados com o recurso às fontes inquisitoriais.”

M.ª Carmo Farinha - Os Arquivos da Inquisição, Prefácio, p. 11
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